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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito
CNPJ n*'46.368.367/0001-63, sediada na Avenida Setecentos, S/N Sala 17 Galpão 17 Modulos
13 E 14. Terminal Intermodal da/Serra. éÉp. 2^161-414, neste ato representado pelo seu

representante Vera LuciâTde.:OIÍvèira;Mnspri^^ no GPF^n. 671:356.179-91, residente na Rua

Quinze de Novembrd';’:830,'^Bairro Coral, em Lages/SÒ, 88523-010?

OUTORGADOS: 'SANDI & OLIVEIRA ADVOGADpS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ

27.772.212/Õ001-r43 registrada da Ordem dos /advogados do Brasil,, Santa Catarlna, pelo n°

3.532; estabelecidaí^Av. Dom Pedro II, 829; andar, São Cristóvão,?CEPJ88509-216, em
Lagés/SC.^neste átó representada pela sua sócia administradora BRUNÁ■O.LIVEIã^, advogada,
insòrita na Ordem :dQS Advogados do Brasil. Santa Catarina, pelo n° 42.633, _RiaGránde do Sui,

pelo n° HT4;449A ;e\ do Paraná pelo n° 101184, endereço .eletrônico

brünã-.olíyeirá@sandieolÍvêirã.adv.br. com endereço profissional situado junto'a Ãv. Dom Pedro
ll'; 829', andar, Sâd êristSvãb, CEP 88509-216, em Lages/SC . ■

i^PODERES: pelò presenté insfrumehto a óutorgante confere aos outorgados amplos poderes para
. 0 foro em geral, com ^cláusula "ád-jüdicia: et ■■extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,

;ipp.dendo propor contra guem dê;direito,fas; ações competentes e defendê-lovnásfcontrárias,
,séguiridò’1jmás e outras, até o.finál da dècisãOi; uSando os recursos legais e acõrripánhando-
opnferindo-lhe aindà', poderes éspeciais parã-rebèber citação inicial, confessariè "conhecer a
procedência do pedido, desistir, renunciar ad difeitó spbre que se funda a açãoj, transigir, jfirmar
compromissos ou acordos; reeeber;e^dar quitação^podendo agir em Juízo ou.forájdele, 'assim
cdítiò substábeleceresta â putrern/ cGmou sem .reservã;de iguais poderes, paraíàgir
ou.separádárnente com o substabeiècido; \
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^i.SANTA. CATARINA! 225318717»

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA AMENA CLIMATIZACAO LTDA

PROTOCOLO 22S318717- 12/05/2022

ATO 090 - CONTRATO

EVENTO 090 - CONTRATO

MATRIZ

NIRE 42207132636
CNPJ 46.368.367/0001-63

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/05/2022

SOB N: 42207132636

EVENTOS

315 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA ARQUIVAMENTO: 20225318717

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 67135617991 - VERA LUCIA DE OLIVEIRA - Assinado em 12/05/2022 às 10:24:02

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 12/05/2022 Data dos Efeitos 12/05/2022

Arquivamento 20225318717 Protocolo 225318717 de 12/05/2022 NIRE 42207132636

Nome da empresa AMENA CLTMATIZAÇÃO LTDA
Este documento pode ser.verificado em http://regin.jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 381177491]!2]82

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/05/2022Blasco Borges Barceílos- Secretário-geral em exercício

12/05/2022



CONTRATO SOCIAL

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

§2® - Os herdeiros, através de seu inventariante legal, poderão retirar-se da sociedade.
§3® - O valor dos haveres dos sucessores será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data de resolução, verificada em balanço especialmentelevantado.

Cláusula Décima: O exercício social compreenderá o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano, coincidindo com o ano civil, devendo, nesta última data, ser levantado balanço patrimonial, balanço
de resultado econômico e inventário, em observância às prescrições legais estabelecidas no artigo 1.065,
do Código Civil.
Parágrafo Único: Caso hája necessidade, poderá ser elaborado balanço intermediário. ”

Cláusula Décima Primeira: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de MICRO
EMPRESA-ME nos termos da Lei Complementar n® 123, de 14/12/2006.

Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo T, Subtítulo 11 do
livro U da Lei 10.406/02 — que instituiu o Novo Código Civil.

Cláusula Décima Terceira: A sócia elege o Foro da Comarca de Lages (SC), renunciando a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

LAGES/SCy 11 de maio de 2022.

VERA LUCIA DE OLIVEIRA

CPF: 671.356.179-91

81200000828038 3/3-A

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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CONTRATO SOCIAL

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mü)
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber;

SOCIA QUOTAS VALORES

1 VERA LUCIA DE OLIVEIRA 5.000 R$ 5.000,00

TOTAL 5.000 R$ 5.000,00

Parágrafo Uiiico: O capital social está totalmente integralizadonesta data, em moeda correntenacional.

Cláusula Sétima: A responsabilidade da sócia é limitada e restrita ao valor de suas respectivas quotas,
responde solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei
10.406/2002 (Código Civil Brasileiro).

Parágrafo único — A sócia não responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece
o artigo 1.054 c/c o artigo 997, Vin, do Código Civil — Lei 10.406/20Ò2.

Cláusula Oitava: Para a função de admini-stradora fica nomeada a sócia VERA LUCIA DE OLIVERA, já
qualificada, doravante denominado sócia administradora, que assina isoladamente, a qual cabe agir nos
limites e condições estabelecidas neste contrato, exercendo seus direitos e deveres decorrentes deste

encargo, cabendo-lhe o uso da firma, podendo praticar todos os atos necessários à consecução do objeto
social, conforme estabelecido neste contrato social e na legislação pertinente.
§1® - A administradora fica dispensada da prestação de caução para a posse e exercício de seu cargo.
§2” - A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade.

§3® - Compete a administradora da sociedade administrar os negócios zelando pelos seus interesses,
executando e fazendo cumprir fielmente as leis, o contrato social.

§4" - É vedado a administradora fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro

título de favor, em negócios estranhos ao objeto social.

§5”- A administi'adora responde pessoal e ilimitadamente, quando agir em nome da empresa nos casos
que os atos forem esti^anhos ao objeto da sociedade, fora de suas atribuições e poderes, ou ainda quando
violar disposições legais ou qualquer cláusula do presente contrato social. A empresa não será obrigada por
tais atòs.

§6" - A administradora poderá fazer uma retirada mensal a título de pró-labore, respeitando as normas
fiscais vigentes e os seus limites.
§7" — A sócia poderá declarar que não há interesse em efetuar retiradas de pró-labore para efeito de
remuneração, optando-se pela retirada ou não de distribuição de lucros.

mas

em

Cláusula Nona: O falecimento ou interdição da quotista não dissolverá a sociedade, que poderá continuar
com os herdeiros, sucessores ou o incapaz, este, desde que legalmente representado, salvo se os sócios
remanescentes optarem pela dissolução da mesma.
§1'' - Até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo falecida, incumbirá ao

inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a
sociedade.

81200000828038 2/3 - A
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CONTRATO SOCIAL

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

o (U

Pelo presente instrumento particular, VERA LUCIA DE OLIVEIRA, nacionalidade
BRASILEIRA, nascida em 28/03/1966, casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS,
EMPRESÁRIA, CPF n“ 671.356.179-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE n“ 2.264.717, órgão
expedidor SSP/SC, residente e domiciliada na RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 830, FUNDOS,
CORAL, LAGES/SC, CEP 88.523-010, BRASIL, ajusta e convenciona a constituição de uma
sociedade limitada, nos termos do Código Civil, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

Cláusula Segunda; A sociedade terá sua sede social localizada na RUA QUINZE DE

NOVEMBRO, 830, FUNDOS, CORAL, LAGES/SC, CEP 88.523-010.

Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais,
sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional,a critérioda sócia.

Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto social COMÉRCIO VAREJISTA DE
ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, EQUIPAMENTOS DE

TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E CENTRAIS ^ „
DE AR CONDICIONADO, APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO, â ^

EXAUSTÃO E CALEFAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E APARELHOS DE § ^
AQUECIMENTO DE ÁGUA, FILTROS E PURIFICADORES DE ÁGUA, DE AR E ^

COMPRESSORES; COMÉRCIO VAIÜEJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, ARTIGOS

ESPORTIVOS, CALÇADOS, ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, COSMÉTICOS E
PRODUTOS DE PERFUMARIA, PRODUTOS SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS E DE

HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA

ESCRITÓRIO, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, ARTIGOS DE PAPELARIA E

LIVROS; COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS, ARTIGOS RECREATIVOS,
BICICLETAS E TRICICLOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA
APARELHOS ELETROELETRÔNICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS,
FERRAMENTAS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE

MADEIRAS, MDF, ESQUADRIAS E ARTEFATOS DE MADEIRA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE PNEUS E CÂMERAS DE AR; COMÉRCIO VAREJISTA DE CORTINAS,
PERSIANAS E TOLDOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ESQUADRIAS METÁLICAS E

PORTÕES AUTOMÁTICOS; E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
ELÉTRICOS OU NÃO SEM OPERADOR
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Cláusula Quinta: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado.
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3. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DQ MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA

CONSIDERADA INTEMPESTIVA

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve

ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada:

Quando não.partirde ofício da própria Administração, a constatação do vício de

legalidade; podèrá ser motivada mediante provocação de terceiros, não

-meceisXariamentè participantés;do próbessp-liçitatório. Ademais, por se tratar de

^ ' questão de ordem púbíica,’ja:prbvocaçâo da‘ahálise do vício de legalidade por
qualquer cidadão não está sjjjeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de

ilegalidade, a Administraçãq?;deverá, ao menos,, apVeciar eventuais alegações
^advindas de cidadãos oü’licitantes independehteménte. do prazo, seja na

: oportunidade da impugnação,-seja durante a reãiizaçãõ dó certame. Frise-se:
' qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo

;aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreçíáda pela"’Administração,
áinda que formulada por cidadão que não seja licitante!Assím; mesmo que seja
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pfegoeiro devem
ávaliàr-^se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade, nas.djsposições

,4do':éçiitái;,^,,.
Com efeito, em termos processuais, diante da inexístênciá dé preoíusão da
áleoãçãò da matéria, o mais adequado é que o pregoelro aprede a Impiionação.
nao ã corihécéndo por ausência do pressuposto da tempestívídadá. mas, em

razao ird airtotutelaídá-Administração, analisar de offdo o mérito concerhBnte à

■ ’ ' eventual llicltudá -riãs êxlgências edltalídas. forifou-se^ fAmorim. Victor Aguiar
vl,-, Jardim de^icitàções-e.còniratos administrativos: teoria ejurispnjdência/(Victor

' '-'fAgúiariJardirri de^ArtiÓfirfi;'f-^Brasília: Senado Federal, Coordenação de: Edições
''-Técnicas, 2017 pgs.feé90): ’ ■

, b Desta forma,, easoy;á';AdraJnistraÇa^ que a impugnação^e jnterrip^èstiva
deverá:nâo’a conhecere mésrfio assimjülgar-o rnéritó'”.:
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4. DOSPEDIDOS
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T'/"-Pon todo O exposto Í-* • >, .
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^ 1)0 reçêBfmento da^presente impugnação, julgando-a íDrocederite e alterando as

Pj-évisões do edital;:f'‘^h|.4èT
2) Que {■ seja comuhicádo'-o julgarnentò ; obrigatoriamente pelos e-malls,

bruna.oliveira@sandiébliveira.ãdV;br:e. producao@sandieolivéira. adv.br, sob pena de nulidade.

•ó

Nestes termos, pede deferimento.

Serra (ES), 26 de maio de 2025.

r-\

irunaOlivèira

OAB/SÇ 42.633

.producaD<@sandIéoliveira.ady.br

cohtatÒ@Mndiebjívêlra.ady.br
vvynv.sana!epliveira.adv.br

Av. Dom Pedro II,,829l* 1“ andar. Sala 01

Sió:CHstóvlo;vCEP 885Ó9-216„Lâges/SÇ
(49) 3512;0149'



A-DVO GADOS

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL.
REGISTRO DE PREÇO. MENOR PREÇO POR ITEM. AQUISIÇÃO DE PNEUS.

SEPARAÇÃO DE ITENS POR LOTES DE PRODUTOS NACIONAIS E

IMPORTADOS. INDETERMINAÇÃO NA DEFINIÇÃO DO OBJETO. PRAZO

MSUO PARA A ENTREGA. LIMITACAO À COMPEnTMDADE E À ESCOLHA
DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA DENÚNCIA.

NÃO APLICAÇÃO DE MULTA. RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 1. O

tratamejito unifprme entre.empresas e/ou produtos nacionais e estrangeiros é

garantiò ;CònstitücionaÍ,í:-Incidindo ãò-'çaso o principio da isonomia em sua

' ihtégrali'dâcie, âõndé,'m|ào se adrnite quê alguma empresa estrangeira deixe de
vencer um certame sirhplesmente poPiSer^estrangeira. 2. Julga-se parcialmente

procedente a Denúncia, po’stó:gue apresentará fálta de definição correta e clara

do objeto da licitação e ofende, sobremanéirav b='pnnçípio fundamental da

licitação, que é o do julgamento objetivo. 3. ^Q. pram de entrega não pode
comprometer o caráter competitivo do cert^e; pois.' , o prazo exíguo.

Mndiretamente Impõe uma, llmltaçao geográfica à ^locállza^o das licitantes,
. restringindo o universo de participantes do certame. (TCE-MG - DEN: 1012169.
Relator: CONS. WANDERLEY ÁVILA, Data de Julgamento: 24/05/2018, Data de

Publicação: 08/06/2018) (grifos acrescidos) ..

-r
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1

‘ i.l
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^ .

- •• Exigir curriprirriénto de. prazos tão curtos afasta diversas licitantes:que não possuem
eède^ rio município ou nós: arredores. Jicitantes estes que com certeza possuem .õs rnelhores
préços dò'Brasil

[•
r(

I • Serido-Jitiproceden^ esta impugnação, a administração implicitámentè^ éstará
rsornente-.autorizando a ?par1icipaç|o dé^ empresas que fiquem aos arredòrés çlòi.^õrgão
.prorfióyérite. Ora, ao.prorhòver licitação Dor preoão eletrônico, em teseT ohóraãtl está
'possibilitando a ampla participação deenipresas de todo o país a fim de obter rhais propostas e
0 ;melhõr preço. Porém, q prazo de .enírega:"não.coaduna com essa sistemática;, e prejudica
êrhprèsáádistantes què-faíãlnhentéí déixarãoíde paftidipar pelo prazo ser incqndizentã’com a
distância. ' ’ )

f

'■ ^ ■ -f Desta forma, é impresciiidívej’à preyisãò‘de prazo superior, corn intuito de que o
objeto e as obrigações que serão ppstèriofmente pactuadas sejam devidamente'cumpridos,
sendo um pr^ò coerente de no mínimo 30 diásT ^ T -

^ '
1

■ 0, '
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2. DA NECÉSSIDÁDE DE ESCLARECIMENTO •V

•/

:r

■' Eíti análise aó edital; yérifiça-se a seguinte preyisão: . ■

'"'""■s. _ 'T';;’'Jv.08-"Làyádqrâ^aíta pressão mJnÍmp í5Ó0w'1750 psi

Entretanto, apesar da previsão no edital, verifica-se a omissão de informações
essenciais como a voltagem, a vazão de água e os tamanhos do cabo elétrico e da mangueira.
Para garantir o adequado cumprimento do interesse público, é fundamental que todas as
cláusulas sejam redigidas de forma clara e detalhada, especificando os requisitos necessários
para a correta execução do objeto licitado.

Assim, questiona-se; Quais as especificações técnicas detalhadas do item?

.procfucaQ@sandíealíveira.adv.br
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A’DVOGADOS.

InexistihdG justificativa para que a impugnação não seja aceita por meio
eletrônico, a exigência de impugnação presencial constitui vício no que se refere ao
exercício da ampla defesa e à livre concorrência, inviabilizando ilegalmente a participação
de interessados que possuem sede em outros municípios oü estados^

Desta forma, requer-se o recebimento da presente impugnação enviada por

meio eletrônico, sob pena de,infraçãpi|egalra^^i,..

1.1. DIMINUIÇÃO! DA.CONCQRRÊNCIA POR ESTIPULAGÃO DE PRAZOS IRRAZQÁVEÍS

tc

Obse!var|e que o edital prevê prazos que não coadunarritçòiti aífazoabilidade:

f‘8.2. PRAZO: 5 (cinco) dias úteis a contar da data do^^èmpenhd.\

■■ j;: 'j-H. •'1''^ -''V
• ,0 prazoiacímá*se mostra exíguo, não sendo devidamente considèr:ado'que somente

para-á"aquisição junto ao fabricante/fornecedor do produto dernora, no nnínifno, 2Ô’^dias para
receber o pròduto-è/parafa'logística necessária para o fornecimento ao órgão,'-'levá-se, pelo
menos, mais:10,diasi%bu‘sejaj ;0'prazo médio considerável e utilizado em outrosíófgãds'‘é de 30
• f.l; • '1. ' S. -'s. - - ' T r t

*;

- l‘'
-

t!

■} ,
5dias s

I
■■íSí 1'.v~

Mántéjncjó%e o prazq.'previsto-;n'0=^edital restará comprometida a ípartiçipaçào de
l'ppssíyêÍSJicitaritêSjqLÍé:sêencòntrem:rhaisí^ dò Órgão contratante; beneficiando apenas

|as è^pr^as ^óxirriàsf o qi^mão é'i!^rmífi|gipbnfòrme estabelece o artigo i da Lei de

lÉcitaçpe^:

!•.

fI -

I
•V'v:

Üili
vf||3|^^içltaçâa.dés|^^^^ a observância do princípig^wnstltuclonal
da isonomia; a seleção ^ pijpp^ta mais vantajosa para a^ádmírMstra^o e a
promoçãodocjeseriyplvímenfó^nacional sustentável e será prpcesdada éjulgada

em estrita''=cdnformjdadepsComp^^ princípios básicos jda^Ll^àlldade, da
ImpessoálIdadé.ídaiiTnorÉíd^é^^^^^ Igualdade, da publlcldáde^^ã probidade

admínistratíyaf ^d£"^ncuja^]{a^ instrumento convocatório, ydo'julgamento
objetivo e dos qüélH^lsáp^rfel^^
§ 1® Évedadoiáós'aQentésrpúblicos: ,
I - admitir, preyeriJJJnCHjPbu tolerar, nos atos de dpnvocaçãÓ, cláusulas ou
condições que^comprometam. erstrinlam ou frustrem o seü cafáter competitivo.

|■Sí^^clusive np||casos^de sociedades cooperativas, e estabelê^m preferências ou
r||jlll^ng5d^|^OLjda_naturalldade. da s^gou domlCílioLdos Ilcltantes ou de

. 0 especfflcQ objeto
fydò"cóntratb.oressalvado o disposto: nos{^§'‘5ó á-f 2 deste artigo e no art. 3o da

4Lei;nO'8;248;ye;23j,deiOUtubrò'de'49&Í,:..(Gnfo nosso)
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0 Tribuna! de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre essa

questão:

^ TCU, Acórdão 2632/2008.

TCE/PR, Processo 3,16158/18.

TCE/MG, Denúncia 1024701/17.
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advogados

AO PREGQEIRO/COMISSAO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PIEN

Pregão Eletrônico N® 031/2025

'' W.C r.i, ' '■
y-. *•1. . •

...

- AMENA CLIMATIZAÇAO LTDA; ■pèssba' ]urídica de direito privado,

; linscrito no CNPJ n® '46-368.367/0p01:-6á, ^.sediada na Avenida

■/Oitocentos, S/N Sala 09/ MD 01 - G20/ Terminãi [ntermodal da Serra,

, '/CEP 29161-414, Serra (ÉSj, por seu sócio'administrador e advogados

■ 'Ldevidamente constituídos, vem perante Vossa. SenHõria, apresentar

, impugnaçAo ao edital, conforme abaixòjranscritgs os fatos e

; fundamentos.

-i.'"

•>
:

\%
i ■- f

'• . S-. i

, 1. DA ACEÍTACÃO DA IMPUGNAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO
V1 i

\

1

\ Gomo se.sabe, mesitlo nas !icitações presenciais, as impugnações devem ser
‘recebidas pelo:meio eletrônico. Em compasso com tal entendimento.,p tribunal de

■ Contas dp Estado do Paraná ressáltpu; nòrAçórdão 1755/2019, que ao não ser aceita a

jímpügnação pèlprhpiò eletrônico há:limÍtaçâQ'dã competitividade do certamèipor reduzir

■as;;possibüidades dépM|stionamèntoS'aonnstrument convocatório.

■A legislação’é/omissa-nb-tocante aos meios formais para. protocolo de

inipugnaçãp. não cabendo ãps.órgãós^:púbÍicos prpmoverem qualquer tjpo.dé restrição,
na rpédidaern que o particulár/erri p direitòidepetição garantido constituóipnalmente. O
próprio TÇEPR já havia decidido sobre P témáVíàfravés do Acórdão 1-14Í/201 & Pleno:

Da análise, aindá qué pérfunctória, do item 18.2, conclui-se quÇá uma, o Edital
restringe a pfèrfôgativa.dòs interessados na licitação à irnpughação por meio

'.^^.único, qual-,.seja;/ãtravés de correspondência a^serjencaminhada a sede da

/^Prefeitura,Municipal de (...). 2. A formulação da■^^oêriclá restritiva se mostra.

descabida, não sq mostrando condizente com a realidade

’ ~r.vlyericlada pélqs órgãos públicos. Incontroversb rná oarBce que o fato da uma
pèquenaernpfésa ínteressada em participar do certame, q que não sefasediada
-nò'Munlcfp!o..seJa ònerãdá cõrti ó deslocamento que se afz necessário para
cumprimentoda axiqencia ekjüalfcia. (Grifo nosso)

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já decidiu por meio do Acórdão
2655/2007 - Pleno, nos seguintes moldes: "a omissão do Edital quanto ao endereço
eletrônico válido para impugnações e informações contraria o princípio da publicidade e
isonomia no acesso às informações sobre o certame, além de violar os arts. 18 e 19 do

Decreto 5.450/2005:"
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Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2025

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

Resposta a impugnação da empresa AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, cujo CNPJ:
46.368.367/0001-63.

Sabendo da impugnação apresentada, neste momento não julgamos incoerente o prazo de
entrega de 5(cinco) dias, pois somos uma cidade próxima a capital CURITBA/PR e sabemos que
são incontáveis; as empresas na região metropolitana que tem condições de atender ao certame,
isso sem falar nas empresas da cidade e do estado de Santa Catarina que fica muito próximo.

Temos a pela certeza que como em todos os anos teremos vários participantes do pregão que
conseguem atender ao prazo, por tanto em nenhum momento a disputa é restringida.

Permanece o prazo de entrega do edital.

Publique-se no sistema BLL.

FDlIARnn n[IARTF' Assiradodeformsdigitalpor
ULy»../Anu/v./ 'HeouardO DUARTE
SCHEIVARASKI:009^SCHEIVAF[ASKI:039663S4958

f--6ados 2025.05^915:13436
-03'0ff

Piên/PR, 29 de maio de 2025.66354958

Eduardo Duarte Scheivaraski

Pregoeiro Municipal


